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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 18 DE DEZEMBRO DE 2012
Ao décimo oitavo dia do mês de dezembro do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes a Vice-Presidente, senhora Marlene Martins Dias da Silva, e os Vereadores, senhores, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.

Participou a senhora Vereadora Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do senhor Vereador David Martins, que, conforme documento apresentado, informou da sua impossibilidade de participar na reunião.
 
Não participou o senhor Vereador Paulo Dias que, conforme informação veiculada pelo senhor Presidente, se ausentou para prestar assistência à sua esposa, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas quinze horas e dois minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia treze de dezembro de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos Senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a senhora Vice-Presidente e a senhora Vereadora Francelina Lourenço, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.
 

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de dezembro de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – onze milhões, quinhentos e dois mil, novecentos e cinquenta e dois euros e vinte e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – oitocentos e vinte e dois mil, quatrocentos e dezanove euros e noventa cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Resolução da Assembleia da República n.º 145/2012, de treze de dezembro, que recomenda ao Governo que desenvolva ações, no âmbito da definição dos princípios a observar pelo Governo Português na negociação do Quadro Financeiro Plurianual 2014-2020 (QFP).


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =

A senhora Vereadora Francelina Lourenço informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, pelo facto de ainda persistirem muitas dúvidas relacionadas com a Lei dos Compromissos, apesar da respetiva regulamentação já se encontrar em vigor.

= ALTERAÇÃO DO LOCAL DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS PÚBLICAS DA CÂMARA MUNICIPAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Visando privilegiar e fomentar a participação ativa dos munícipes/residentes mais distantes do centro urbano do Concelho é intenção deste Executivo que, nos primeiros quatro meses de 2013, as Reuniões Públicas desta Câmara Municipal sejam realizadas nas sedes das Juntas de Freguesia.

Assim, proponho que as referidas reuniões se realizem nos locais e datas abaixo indicados:

· Junta de Freguesia de Olhos de Água – 15 de Janeiro de 2013

· Junta de Freguesia da Guia – 05 de Fevereiro de 2013

· Junta de Freguesia de Ferreiras – 05 de Março de 2013

· Junta de Freguesia de Paderne – 02 de Abril de 2013”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
A senhora Vereadora Francelina Lourenço relativamente a esta proposta declarou o seguinte: “Esta “descentralização”, digamos, parece-me, na realidade e num plano simbólico, extremamente importante, pois afigura-se facilitadora de uma participação mais alargada dos munícipes.

Hoje, mais do que nunca, importa estar junto das populações, incentivar a participação das pessoas e ouvi-las. Os órgãos de decisão locais, pela sua própria definição, já pressupõem uma relação de proximidade, mas nunca é demais estreitá-la, sobretudo na situação dramática em que se vive. Obviamente voto a favor.”

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente da Câmara, em catorze de dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto nas alíneas a) e b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas atividades, nos seguintes dias de dezembro corrente:

· Imortal Basket Clube, para deslocação a Portimão, nos dias catorze, vinte e cinco e vinte e seis;
 
· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Portimão, nos dias catorze, vinte e cinco e vinte e seis;
 
· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Quarteira, no dia quinze (anteriormente solicitado para o dia dezasseis);
 
mais autorizou, tendo em conta a proposta aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de agosto de dois mil e doze, a realização do trabalho extraordinário dentro dos limites legalmente consentidos, devendo previamente ser processado o necessário compromisso, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
Votação: votaram no sentido da votação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= TRANSPORTES – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL CRECHE “OS AMENDOINHAS” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em doze de dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte solicitado pela Fundação António Silva Leal – Creche “Os Amendoinhas”, para deslocação da paragem do Comboio Turístico, na Rua do Município, até à Creche “Os Amendoinhas”, no dia catorze de dezembro também corrente, no âmbito da realização do Programa dos Transportes, especificamente de uma visita de Comboio Turístico, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vice-Presidente. 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Vereador Paulo Dias, em treze de dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias:


· Clube Desportivo Areias de São João, para deslocação a Faro, no dia cinco de janeiro;
 
· Guia Futebol Clube, para deslocação a Salir, no dia seis de janeiro;
 

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Lagos, no dia doze de janeiro;
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Faro, no dia vinte e dois de dezembro, a Almancil, no dia cinco, a Almancil, no dia seis, a Lagoa e Loulé, no dia doze, a Olhão, no treze, e a Loulé e Almancil, no dia dezanove, todos de janeiro;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Quarteira e Almancil, no dia vinte e dois de dezembro;
 

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a São Brás de Alportel, no dia seis, e a Olhão, no dia doze, ambos de janeiro;
 

· Imortal Basket Clube, para deslocação a Quarteira, no dia seis, a Faro e Olhão, no doze, a Portimão, no dia treze, e a Ferragudo, no dia vinte, todos de janeiro;
 

· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação a Lagos, no dia cinco, e a Almancil, no dia doze, ambos de janeiro.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.
 
Votação: votaram no sentido da votação a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

Não estava presente o senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 
= APOIOS – GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – DESTACAMENTO DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente da Câmara, em catorze de dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Guarda Nacional Republicana – Destacamento de Albufeira, na realização da ação de sensibilização “Operação Comércio Seguro”, no dia dezoito de dezembro também corrente, mediante a disponibilização da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge bem como dos respetivos meios audiovisuais, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DO CONSERVATÓRIO DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente da Câmara, em catorze de dezembro corrente, através do qual determinou a prestação de apoio à Associação do Conservatório de Albufeira, na realização de um espetáculo de Natal, no dia dezoito de dezembro também corrente, mediante a disponibilização gratuita das instalações do Auditório Municipal nos dias dezassete e dezoito de dezembro, meios técnicos e humanos, bem como de transporte dos instrumentos do Conservatório de Albufeira para o Auditório Municipal, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vice-Presidente.

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pela senhora Vice-Presidente, no impedimento do senhor Presidente, em catorze de dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio ao Imortal Desportivo Clube, na realização de um jantar de Natal, no dia quinze de dezembro também corrente, mediante a emissão do alvará de licença especial de ruído e a isenção do pagamento das taxas da mesma, de acordo com o teor do número cinco do artigo quinto do Regulamento das Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho da senhora Vice-Presidente.
 

Não estava presente o senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= APOIOS – C.A.S.A. – CENTRO DE APOIO AO SEM-ABRIGO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a C.A.S.A. – Centro de Apoio ao Sem Abrigo, através do e-mail em anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização de diversas Ações de Sensibilização, destinadas às famílias carenciadas e aos sem-abrigo do nosso Concelho, já acompanhados por esta Associação, através da cedência da Sala de Formação do Gabinete da Juventude, nas seguintes datas e nos seguintes horários:

· Dia 21 e 27 de dezembro do corrente ano, no horário compreendido das 11h00 às 12h30;

· Dia 10, 17 e 24 de janeiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 12h30;

· Dia 07, 14 e 21 de fevereiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 12h30;

· Dia 26 de janeiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 13h00;

· Dia 12 de fevereiro de 2013, no horário compreendido das 14h00 às 15h00;

· Dia 23 de fevereiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 13h00;

· Dia 28 de janeiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 12h30;

· Dia 26 de março de 2013, no horário compreendido das 11h30 às 13h00.

Considerando:

1. Que a C.A.S.A. – Centro de Apoio ao Sem Abrigo é uma Associação sem fins lucrativos, inscrita na Direção Geral da Segurança Social como Instituição de Solidariedade Social (IPSS), reconhecida como pessoa coletiva de utilidade pública, tem como objetivos levar a cabo ações a favor de indivíduos socialmente desfavorecidos, vítimas de violência ou maus-tratos, independentemente da sua nacionalidade, credo religioso, política ou etnia;

2. Que esta Associação tem acompanhado agregados familiares carenciados e sem abrigo do Concelho, garantindo-lhes o fornecimento de refeições confecionadas na Cantina Social e de Cabazes de Géneros Alimentares;

3. Que esta Associação já usufre das instalações do Gabinete da Juventude para efetuar os seus atendimentos sociais, às famílias e agregados familiares carenciados, bem como, aos sem-abrigo do Concelho;

4. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a sala de formação do Gabinete da Juventude nos dias e nos horários supracitados, nos termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;

5. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

6. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a C.A.S.A. – Centro de Apoio ao Sem Abrigo na realização das Ações de Sensibilização destinadas às famílias carenciadas e aos sem-abrigo do Concelho, através da cedência da Sala de Formação do Gabinete da Juventude, nas seguintes datas e nos seguintes horários:

· Dia 21 e 27 de dezembro do corrente ano, no horário compreendido das 11h00 às 12h30;

· Dia 10, 17 e 24 de janeiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 12h30;

· Dia 07, 14 e 21 de fevereiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 12h30;

· Dia 26 de janeiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 13h00;

· Dia 12 de fevereiro de 2013, no horário compreendido das 14h00 às 15h00;

· Dia 23 de fevereiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 13h00;

· Dia 28 de janeiro de 2013, no horário compreendido das 11h00 às 12h30;

· Dia 26 de março de 2013, no horário compreendido das 11h30 às 13h00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ALBUFEIRA POENTE – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização da Noite de Réveillon, nomeadamente emissão de licença especial de ruído e isenção do pagamento das taxas devidas pela emissão da mesma, para o evento em causa, a ter lugar no próximo dia 31 de dezembro de 2012, sito em Fontaínhas.

Considerando:

1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que a Associação em causa visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o Conselho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras; 

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Emissão do alvará de Licença Especial de Ruído, para o referido evento, tendo em conta e nos termos da informação do DISU/DA.

· Isentar o pagamento das taxas devidas pela emissão da licença especial de ruído, de acordo com o teor do n.º 5 do art.º 5.º do Regulamento das Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira, nos termos da informação dos serviços.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PARQUE ZOOLÓGICO DE LAGOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
”Considerando que:
 

1. O pedido de colaboração do Parque Zoológico de Lagos, para divulgação/promoção da “Natalândia”, através da cedência de muppis (em anexo);

2. A informação dos serviços, designadamente que, atendendo à tipologia e caráter pedagógico da campanha, existe disponibilidade para ceder 3 posições de Muppis (rede urbana Publirádio), até ao final do mês de Dezembro, para divulgação/promoção da Natalândia;

3. A cedência de 3 faces/muppis não tem qualquer custo para o Município de Albufeira e visa contribuir para a divulgação/promoção da ação em apreço;

4. A cedência de Muppis a outras entidades não condiciona a normal utilização e/ou ocupação desses equipamentos pelo Município de Albufeira, ou seja, todas as cedências de faces de Muppis poderão ser alteradas ou temporariamente suspensas, caso se verifique a necessidade premente de entrada de uma campanha/iniciativa/evento da própria Autarquia;

5. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;

Proponho que, 


A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a colaboração solicitada pelo Parque Zoológico de Lagos, nomeadamente com a cedência das 3 posições de Muppis, até ao final do mês de dezembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DE FONTAÍNHAS – PROPOSTA = 
Subscrita pelo senhor Vereador Paulo Dias foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Juventude Desportiva de Fontainhas, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal a disponibilização do Espaço Multiusos de Albufeira, para realização do evento “Jantar e Espetáculo de Natal”, a ter lugar no Espaço Multiusos de Albufeira, no dia 22 de Dezembro de 2012.
 

Considerando que:

1) Se trata de um Clube desportivo sem fins lucrativos, com sede no Concelho de Albufeira;

2) Este evento surge no âmbito das comemorações natalícias e do encerramento de mais um período letivo e tem como objetivos divulgar a modalidade existente no Clube, promover o Clube numa perspetiva de expansão e reunir todos os sócios e Atletas de uma forma harmoniosa nesta quadra festiva;
 

3) O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Juventude Desportiva de Fontainhas no seguinte:

· Disponibilização da Sala A, do Espaço Multiusos de Albufeira, no dia 22 de Dezembro, para realização do evento;
 

· Isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º;
 

· Disponibilização de 150 (cento e cinquenta) cadeiras e 30 (trinta) mesas (brancas de plástico);

· Disponibilização dos Biombos existentes no EMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, desde que não implique o recurso a trabalho extraordinário;

· Em tudo deverá o requerente cumprir o estipulado no Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira – EMA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= AUDITÓRIO MUNICIPAL – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – CENTRO INFANTIL “O BÚZIO” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em onze de dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto no número um do artigo segundo do Regulamento de Utilização do Auditório Municipal, determinou a disponibilização gratuita das instalações do Auditório Municipal, bem como de meios técnicos e humanos, à Fundação António Silva Leal – Centro Infantil “O Búzio”, para realização da festa de Natal, no dia treze de dezembro também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= TOLERÂNCIA DE PONTO – DESPACHO =
Relativamente a este assunto, foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em catorze de dezembro corrente, que concedeu tolerância de ponto aos trabalhadores da Autarquia, nos dias vinte e quatro e trinta e um de dezembro também corrente, com encerramento dos serviços, sem prejuízo dos serviços essenciais.
 

Foi tomado conhecimento.


= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE GUITARRA DO ALGARVE E FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ – FERREIRAS - CESSAÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa à presente proposta a AGA – Associação de Guitarra do Algarve solicita que esta Câmara Municipal a informe se constitui intenção do Município de Albufeira a continuação do apoio ao projeto Orquestra Juvenil de Guitarras do Algarve, para o ano letivo 2012/2013, a convencionar entre as entidades acima identificadas, sob a forma de protocolo, em 2013.

Considerando:

a) Os diversos diplomas legislativos que condicionam a ação das autarquias, distintamente a Lei 8/2012, de 21 de Fevereiro, comummente apelidada de Lei dos Compromissos;

b) Que a referida lei determina no nº 1 do artº 5º que não se podem assumir compromissos que excedam os fundos disponíveis;

c) Que ao abrigo da alínea a), do art.º 3º do invocado diploma não se pode proceder à assunção de compromissos e, consequentemente, pagamentos, sem que seja assumido um número válido e sequencial de compromisso;

d) Que o incumprimento do referido na alínea supra constitui violação de lei com responsabilidade civil, criminal, disciplinar e financeira das pessoas identificadas no artº 11º da referida lei;
 

e) Que é indubitável a natureza imperativa das normas constantes do artº 3º, conforme determina o artº 13º da lei, que estabelece ainda que o regime aí previsto se sobrepõe a quaisquer outras normas legais ou convencionadas;

f) Que, de momento, reconhecendo-se o princípio da disciplina orçamental, se infere não estarem reunidas as condições que permitam a subsistência da cooperação do Município de Albufeira no âmbito do projeto “Orquestra Juvenil de Guitarras do Algarve”, para o ano letivo 2012/2013;

g) O parecer jurídico de 12/11/2012, o qual se anexa;


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

1. Que se notifique a Associação de Guitarra do Algarve e a Fábrica da Igreja Paroquial de S. José da impossibilidade da continuação do apoio ao projeto “Orquestra Juvenil de Guitarras do Algarve” e, consequentemente, de não ser possível proceder à celebração do Protocolo de Desenvolvimento Cultural entre o Município de Albufeira, a Associação de Guitarra do Algarve e a Fábrica da Igreja Paroquial de S. José (Ferreiras), para 2013, com base nos fundamentos supra;

2. Reconhecer o trabalho desenvolvido pela Associação de Guitarra do Algarve, enaltecendo a atividade formativa da associação junto da faixa etária infanto-juvenil do concelho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

A senhora Vereadora Francelina Lourenço solicitou o uso da palavra para dizer: “Lamento profundamente que se tenha chegado a esta situação, mas, infelizmente, não podemos fazer dela “tábua rasa”. Sem demagogias fáceis e inconsequentes, vejo-me forçada pelas circunstâncias, a votar a favor.”
 

= REGULAMENTOS - REGULAMENTO INTERNO DE USO DOS VEÍCULOS MUNICIPAIS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
”Considerando:

1. A necessidade premente de regulamentar a utilização das viaturas e máquinas municipais, por forma a otimizar e racionalizar a realização da despesa e demais recursos municipais, no que se refere à utilização e gestão de toda a frota municipal;

2. Que, para tanto, importa adotar um Regulamento Interno de Uso de Veículos Municipais, que tenha por objectivo organizar e disciplinar a utilização de veículos municipais, criando normas de procedimentos e condutas que, satisfazendo as exigências atuais de eficácia, segurança e economia, obedeçam, aos princípios básicos da Racionalização, da Eficiência e Gestão Centralizada pelos quais se deve pautar a atuação deste município,

Proponho que:


Este órgão colegial, no uso das suas atribuições e competências próprias que lhe são conferidas pela Constituição da República Portuguesa, pelo Regime Jurídico dos Órgãos Autárquicos e ainda pelo Código do Procedimento Administrativo, delibere aprovar o Regulamento Interno de Uso de Veículos Municipais que se anexa à presente.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= OBRAS MUNICIPAIS – “EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA QUINTA DO BARROS” – RECEÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de treze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – “REPARAÇÃO DE ABATIMENTOS NO PAVIMENTO DO EIXO VIÁRIO POENTE” – RECEÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de sete de dezembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS EXTERIORES ENVOLVENTES AO CENTRO DE DIA DA QUINTA DA PALMEIRA” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DE CAUÇÃO =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de treze de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à liberação de setenta e cinco por cento das garantias bancárias e quantias retidas.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – MUDANÇA DE SENTIDO DE TRÂNSITO NA RUA DAS ESCOLAS” – AUTO DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO PARCIAL DE 
CAUÇÃO =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de trinta de novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à libertação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “AMPLIAÇÃO DA REDE DE ESGOTOS DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – 2002/2003” – ACIONAMENTO DE GARANTIAS BANCÁRIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Decorrido esse prazo, verificou-se que o representante do empreiteiro não se pronunciou sobre o assunto. Face ao exposto, e com vista à regularização das anomalias verificadas, sugere-se que seja deliberado pela Exa. Câmara:

1) O accionamento das garantias bancárias existentes da empreitada em epígrafe, com vista a regularização das anomalias verificadas, orçamentada em 32.275,00 € (trinta e dois mil e duzentos e setenta e cinco euros) mais IVA.
 

2) Seja accionada a garantia bancária 125-02-0383808, na sua totalidade, ou seja, 18.695,60 € e da garantia autónoma nº 2006.00016 os montantes de 13.579,40 € mais o valor do IVA em 1.936,50 €.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, acionar as garantias bancárias nos precisos termos propostos.

= OBRAS MUNICIPAIS – “ARRANJO URBANÍSTICO DA ANTIGA E. N. 125 EM FERREIRAS, INCLUINDO CRUZAMENTOS E ACESSOS” – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem no Departamento de Infraestruturas e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, estando ultrapassados todos os prazos concedidos para a realização das reparações das deficiências da responsabilidade do consórcio empreiteiro e uma vez que não se verificou qualquer intervenção por parte do mesmo, sugere-se o seguinte:

1) Seja deliberado pela Exma. Câmara a intenção de accionamento das garantias bancárias existentes da empreitada em epígrafe, com vista a regularização das anomalias verificadas, conforme estimativa orçamental dos trabalhos a serem realizados para esse efeito, no valor de 199.909,60 € (cento e noventa e nove mil, novecentos e nove euros e sessenta cêntimos) mais IVA.

2) Seja concedido o prazo de dez dias para, querendo, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Mais se informa, que as garantias relativas à empreitada supramencionada são:
 

- Em nome do consórcio Cabral & Filhos, S.A. e Manuel Joaquim Pinto, S.A., a garantia bancária n.º 40005368076 emitida em 21/03/2000, pelo Banco Mello, S.A., no valor de 23.362.952,00 Escudos, o que com a taxa de conversão de 200,482 Escudos por Euro equivale a 116.533,91 €;

- Em nome de Cabral & Filhos, S.A., o depósito efectuado em 11/10/2004 na conta n.º 74001.139.628/77/10 no BANIF, S.A. com cativo ao Município de Albufeira, no valor de € 99.725,07;

- Em nome de Manuel Joaquim Pinto, S.A., a Caução-Garantia com o n.º de Apólice  48710/06/2211 da Cosec – Companhia de Seguro de Créditos, S.A. emitido em 13/12/2001, no valor de 28.896,64 €, a garantia bancária n.º 02/217/96623 do BPI, S.A. emitida em 5/08/2002, no valor de 24.585,54 € e a garantia bancária n.º 56230488003588 do Banco Totta & Açores, S.A. emitida em 30/07/2003, no valor de 15.829,18 €.

Deste modo, tendo em conta que a empreitada foi executada por um consórcio externo em regime de responsabilidade solidária e que a reparação das deficiências da empreitada, estão orçamentadas em 199.909,60 € sugere-se o accionamento das garantias da seguinte forma: a garantia bancária n.º 40005368076, na sua totalidade, ou seja, 116.533,91 €; o depósito na conta 74001.139.628/77/10 no montante de 41.687,85 €; a caução-garantia com o n.º de Apólice 48710/06/2211 na sua totalidade, nomeadamente 28.896,64 € e a garantia n.º 02/217/96623 no valor de 12.791,20 € 

Para cobertura dos encargos associados com o IVA, sugere-se o accionamento das garantias da seguinte forma: o depósito na conta 74001.139.628/77/10 no montante de 5.997,29 € e a garantia n.º 02/217/96623 no valor de 5.997,29 €.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, manifestar a intenção de acionar as garantias bancárias nos precisos termos propostos.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao consórcio constituído pelas empresas Manuel Joaquim Pinto, S.A. e Cabral & Filhos, S.A. o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS - AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – ZONA SUL DO EIXO VIÁRIO – REVISÃO DE PREÇOS DEFINITIVA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta aquisição de serviços e com origem na Divisão de Higiene Urbana e Espaços Verdes, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Foi celebrado contrato referente ao concurso público a que o assunto se refere no dia 19/06/2009 com a empresa Regaflor, Paisagismo e Ambiente, L.da, pelo valor de € 368.637,41, acrescido de I.V.A. à taxa legal em vigor em que:


O prazo de prestação de serviços é de um ano a contar da data da celebração do contrato, prazo esse renovável por iguais períodos, até ao limite total da prestação de serviços, de três anos, se não ocorrer denúncia, por qualquer das partes.


A revisão de preços é uma obrigação contratual nos termos do artigo 35º do CE.


Apresentou a empresa Regaflor, Paisagismo e Ambiente, L.da, a proposta de revisão de preços, referentes aos cálculos da mesma os seguintes valores:


Meses de abril, maio e junho de 2012------- € 11.161,52 + I.V.A. à taxa legal em vigor.

Após análise verificou-se que a tabela de revisão aplicada  é a constante no processo de concurso e os índices os publicados no Diário da República referentes aos cálculos apresentados se encontram em condições de ser aceites.


O valor da presente revisão é de € 11.161,52 (onze mil e cento e sessenta e um euros e cinquenta e dois cêntimos), acrescido do I.V.A à taxa legal em vigor e referente aos meses de abril, maio e junho de 2012.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o valor da revisão de preços definitiva desta aquisição de serviços, nos exatos termos sugeridos na mesma.
 
= REGULAMENTOS – REGULAMENTO TARIFÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS E GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA PARA O ANO 2013 – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado o Regulamento Tarifário da Prestação dos Serviços de Abastecimento de Água, Saneamento de Águas Residuais e Gestão de Resíduos Urbanos do Município de Albufeira para o Ano dois mil e treze, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, no uso da competência que está cometida às câmaras municipais, nos termos do artigo ducentésimo quadragésimo primeiro da Constituição da República Portuguesa e do preceituado na alínea j), do número um e na alínea a) do número sete, ambos do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, com a redação dada pela Lei número cinco-A, barra, dois mil e dois, de onze de janeiro, aprovar o Regulamento Tarifário da Prestação dos Serviços de Abastecimento de Água, Saneamento de Águas Residuais e Gestão de Resíduos Urbanos do Município de Albufeira para o Ano dois mil e treze.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço declarando o seguinte: “A propósito do Regulamento Tarifário da Prestação dos Serviços de Abastecimento de Água, Saneamento de Águas Residuais e Gestão de Resíduos Urbanos, devo confessar que lamento profundamente a situação a que se chegou. O Partido Socialista e eu própria já tínhamos alertado para a situação dramática a que se chegou. Já esperávamos, infelizmente, que esta proposta ou outra similar viesse a estar em cima da mesa, mas não podemos concordar com ela, como é óbvio. Os aumentos previstos são absolutamente incomportáveis e prevê-se que o número de pessoas a requerer isenção aumente consideravelmente, pois deixarão de poder suportar estes aumentos, e aumentará, inequívoca e igualmente, o número de execuções fiscais com todas as consequências daí provenientes. Para além disto, há, ainda, a considerar o aumento da luz e do IMI. No contexto dramático em que as pessoas se encontram, como poderão suportar tudo isto? Há, aqui, alguma inconsciência e insensibilidade social, pois está a ultrapassar-se o limiar da razoabilidade e até da racionalidade, seria bom que soprassem ventos de esperança, mas só se assiste, quer a nível nacional, quer a nível local, ao agravamento das condições de vida das pessoas e ao seu consequente desespero.
 

Haja bom senso! Por tudo isto, só poderei votar contra.”
   
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – PIROTECNIA OLEIRENSE, LIMITADA – REQUERIMENTO =
Pela empresa Pirotecnia Oleirense, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de vinte e oito de novembro último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo-de-artifício, no Hotel Real Santa Eulália, na noite de trinta e um de dezembro para um de janeiro de dois mil e treze.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, no dia 31 de Dezembro, pelas 24.00h, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.

Considero que, excepcionalmente, atendendo à época do ano, se poderia conceder tal licença desde que a actividade não se prolongue para além de 10 minutos, pelas 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.

Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de actividade ruidosa temporária será cobrada uma taxa de 100 €, nos termos do ponto 11.1.4 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010.”

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – ALGARPIROTECNIA – UNIPESSOAL, LIMITADA – REQUERIMENTO =
Pela empresa Algarpirotecnia – Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de nove de dezembro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo-de-artifício, no Hotel Sheraton, no dia trinta e um de dezembro.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, no dia 31 de Dezembro, pelas 24.00h, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.

Considero que, excepcionalmente, atendendo à época do ano, se poderia conceder tal licença desde que a actividade não se prolongue para além de 10 minutos, pelas 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.

Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de actividade ruidosa temporária será cobrada uma taxa de 100 €, nos termos do ponto 11.1.4 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010.”
 

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PERIÓDICA AOS ELEVADORES PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA - FICHA DE INSTRUÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais, foi apresentada a ficha de instrução do pedido de parecer prévio vinculativo para a realização desta aquisição de serviços, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Esta ficha encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela chefe da Divisão Financeira do seguinte teor:
 

“A prestação de serviços em causa, no montante de 12.300,00 € encontra-se contemplada nas Atividades mais relevantes no projeto n.º 2013/5005, ficando a eficácia deste ato condicionada à aprovação, por parte da digníssima Assembleia Municipal, das Grandes Opções do Plano 2013/2016 e do orçamento do município para o ano de 2013.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da ficha de instrução apresentada, emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta aquisição de serviços, ficando a eficácia deste ato condicionada à aprovação, por parte da digníssima Assembleia Municipal, das Grandes Opções do Plano dois mil e treze, barra, dois mil e dezasseis e do Orçamento do Município para o ano de dois mil e treze.
 
Votação: votaram no sentido da votação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE INFORMAÇÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de três de dezembro corrente, pelo qual solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano, sito na Quinta dos Caliços, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número sete mil quatrocentos e quarenta e seis, barra, dezanove milhões, novecentos e onze mil e onze, fração autónoma designada pelas letras “AI”, inscrito na matriz respetiva sob o artigo matricial vinte e dois mil seiscentos e vinte e dois.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo senhor perito avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Em conformidade com a legislação em vigor, de acordo com as normas do IGESPAR e face aos elementos disponíveis referentes ao prédio  urbano em referência, este serviço considera não  existirem motivos de interesse técnico ou económico para o Município exercer o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transação do imóvel em causa.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 28309 de 02-08-2012

Processo n.º: Lotº 128

Requerente: Montechoro – Empresa de Investimentos Imobiliários, SA

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Operação de loteamento – alteração do alvará 12/87

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a abertura do procedimento de discussão pública a efetuar nos termos do artigo vigésimo segundo do decreto-lei quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove na sua atual redação por um período de quinze dias bem como a notificação para pronúncia no prazo de dez dias de todos os proprietários dos lotes constantes no alvará quanto à alteração agora em causa nos termos do número três do artigo vigésimo sétimo do citado decreto-lei.
 

· Requerimento(s) n.º(s): 42140 de 07-12-2012

Processo n.º: 52CP/2009

Requerente: Habilena – Construções, SA

Local da Obra: Urbanização Minichoro, lote nº 2, Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de emissão certidão em como o prédio não se encontra abrangido por servidão administrativa na área do património cultural nem sujeito a direito de preferência por parte da Câmara Municipal de Albufeira

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar o solicitado.
 

· Requerimento(s) n.º(s): 41020 de 28-11-2012

Processo n.º: 471/2002

Requerente: Iberus – Sociedade de Mediação Imobiliária, Lda

Local da Obra: Av dos Descobrimentos, freguesia de Albufeira

Assunto: Prorrogação da licença precária para instalação de escritório de vendas, pelo período de três anos

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado.

· Requerimento(s) n.º(s): 29814 de 01-07-2010; 33627 de 29-07-2010; 52826 de 10-12-2010 e 40540 de 23-11-2012

Processo n.º: 635/1985

Requerente: Horácio Policarpo da Silva Vargues e Outra

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Ampliação de edifício destinado a instalação do estabelecimento de bebidas com dança e música ao vivo (solicita reapreciação do requerimento nº 20477 de 17/04/2009 e respetivas junções de elementos)

Foi, por unanimidade, aprovado o projeto de arquitetura tendo em conta os elementos apresentados no decurso da audiência prévia bem como o teor do parecer jurídico datado de onze de dezembro de dois mil e doze.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os sete assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, no sexto caso com a data prevista para produção de efeitos da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do Executivo, e, nos restantes casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respetivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO MULTI-TÉCNICA DE EQUIPAMENTOS/MÁQUINAS E INSTALAÇÕES, CONDUÇÃO TÉCNICA DE TODAS AS INSTALAÇÕES, E FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS ADEQUADOS AO TRATAMENTO DAS ÁGUAS DAS PISCINAS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA – FICHA DE INSTRUÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Desporto, foi apresentada a ficha de instrução do pedido de parecer prévio vinculativo para a realização desta aquisição de serviços, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Esta ficha encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela chefe da Divisão Financeira do seguinte teor:
 

“A prestação de serviços em causa, encontra-se contemplada nas Atividades mais relevantes no projeto n.º 2013/5021, ficando a eficácia deste ato condicionada à aprovação, por parte da digníssima Assembleia Municipal, das Grandes Opções do Plano 2013/2016 e do orçamento do município para o ano de 2013.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da ficha de instrução apresentada, emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta aquisição de serviços, ficando a eficácia deste ato condicionada à verificação da inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à presente contratação, cujo pedido de informação já foi remetido à Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P., bem como à aprovação, por parte da digníssima Assembleia Municipal, das Grandes Opções do Plano dois mil e treze, barra, dois mil e dezasseis e do Orçamento do Município para o ano de dois mil e treze.
 
Votação: votaram no sentido da votação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO PARA AS INFRAESTRUTURAS E INSTALAÇÕES DESPORTIVAS – PISCINAS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA E PAVILHÕES DESPORTIVOS – FICHA DE INSTRUÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Desporto, foi apresentada a ficha de instrução do pedido de parecer prévio vinculativo para a realização desta aquisição de serviços, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Esta ficha encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela chefe da Divisão Financeira do seguinte teor:
 

“A prestação de serviços em causa, encontra-se contemplada nas Atividades mais relevantes no projeto n.º 2013/5022, ficando a eficácia deste ato condicionada à aprovação, por parte da digníssima Assembleia Municipal, das Grandes Opções do Plano 2013/2016 e do orçamento do município para o ano de 2013.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da ficha de instrução apresentada, emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta aquisição de serviços, ficando a eficácia deste ato condicionada à verificação da inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à presente contratação, cujo pedido de informação já foi remetido à Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P., bem como à aprovação, por parte da digníssima Assembleia Municipal, das Grandes Opções do Plano dois mil e treze, barra, dois mil e dezasseis e do Orçamento do Município para o ano de dois mil e treze.
 
Votação: votaram no sentido da votação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA HUMANA DE SEGURANÇA PRIVADA, CONTÍNUA E PONTUAL, EM VÁRIOS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – FICHA DE INSTRUÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Desporto, foi apresentada a ficha de instrução do pedido de parecer prévio vinculativo para a realização desta aquisição de serviços, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Esta ficha encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela chefe da Divisão Financeira do seguinte teor:
 

“A prestação de serviços em causa, encontra-se contemplada nas Atividades mais relevantes no projeto n.º 2013/5003, ficando a eficácia deste ato condicionada à aprovação, por parte da digníssima Assembleia Municipal, das Grandes Opções do Plano 2013/2016 e do orçamento do município para o ano de 2013.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da ficha de instrução apresentada, emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta aquisição de serviços, ficando a eficácia deste ato condicionada à verificação da inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à presente contratação, cujo pedido de informação já foi remetido à Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P., bem como à aprovação, por parte da digníssima Assembleia Municipal, das Grandes Opções do Plano dois mil e treze, barra, dois mil e dezasseis e do Orçamento do Município para o ano de dois mil e treze.
 
Votação: votaram no sentido da votação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= ENCERRAMENTO DE CONTAS BANCÁRIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão Financeira foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“De acordo com o disposto no número 2.9.10.1.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno deste Município, aprovado em reunião de Câmara de 27 de Dezembro de 2001, a abertura de contas bancárias é sujeita a prévia deliberação do Órgão Executivo, pelo que é entendimento destes serviços que também o seu encerramento deverá ser apreciado pela Câmara Municipal.

Considerando que todas as contas abaixo identificadas estão associadas a candidaturas que envolveram fundos comunitários, sendo que as candidaturas em questão encontram-se encerradas física e financeiramente, não tendo apresentando qualquer movimento no corrente ano, e considerando ainda que o Município dispõe de uma conta bancária específica para movimentar todos os pagamentos e recebimentos de financiamentos com fundos FEDER, não se justifica que as contas bancárias em questão se mantenham abertas.

Não obstante se poder efectuar o encerramento de contas bancárias em qualquer altura do ano, caso tal encerramento ocorra até ao final do ano as mesmas deixarão de figurar no resumo diário de tesouraria logo no início de 2013.

Assim, sugere-se que as contas bancárias abaixo indicadas sejam encerradas e que saldos existentes nas mesmas sejam transferidos para a conta NIB 000700000066908728023, associada a todos os financiamentos FEDER:

· NIB 000702740012089001835, associado ao projecto “Espaço Internet de Albufeira BES”;

· NIB 000705930000006000572, associado ao projecto “Atribuição do DCB em TIC”;

· NIB 000702740012695000411, associado ao projecto “Apetrechamento Informático de Escolas e ligação à Internet e Intranet´s”;

· NIB 000702740012696001839, associado ao projecto “Conteúdos Multimédia Educativos”;


· NIB 000702740012830000743, associado ao projecto “Programa de Apoio à Implementação da Rede Social”;

· NIB 000700000028669417123, associado ao projecto “Programa de Estágios Profissionais na Administração Local”;

· NIB 000700000031159135523, associado ao projecto “Reforma da Sinalização Turística da Região do Algarve”;

· NIB 000700000031168069223, associado ao projecto “Promoção e Divulgação Científica e Tecnológica”;

· NIB 004570124014873364728, associado ao projecto “Antiga EN 125 em Ferreiras, incluindo cruzamento e acessos”;

· NIB 003800600068972277173, associado ao projecto “Acesso à Informação sem Obstáculos” e

· NIB 003800600068985777148, associado ao projecto “Apetrechamento Informático das Escolas do Ensino Pré-Escolar”.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder ao encerramento das contas bancárias nos precisos termos sugeridos.

= PROPOSTA DE ORÇAMENTO 2013 E REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA - RETIFICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Diretora do Departamento de Gestão e Finanças, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

”Face ao exposto, sugere-se:

a) que sejam consideradas as correções acima indicadas conforme documentos em anexo.

b) a apreciação da presente informação, como urgente, na reunião de câmara a realizar hoje, com vista a posterior apreciação por parte da Digníssima Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação, proceder nos precisos termos sugeridos na mesma.
 
Votação: votaram no sentido da votação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Vereador Paulo Dias em dezoito de dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de janeiro próximo:
 

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Almancil, no dia doze, e a Alvor, no dia treze;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Parchal, no dia cinco, Armação de Pera, no dia seis, a Estômbar no dia doze, a Quarteira, no dia treze, e a Montegordo, no dia dezanove;
 

· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Portimão, no dia treze.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da votação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – SUSPENSÃO DE ACEITAÇÃO E APRECIAÇÃO DE CANDIDATURAS – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:
 
1) – Com a entrada em vigor da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, forma determinadas as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas;

2) – Estabelece a LCPA, no seu art.º 5º que «os dirigentes, gestores e responsáveis pela contabilidade não podem assumir compromissos que excedam os fundos disponíveis, referidos na alínea f) do artigo 3º»;

3) – Estabelece o art.º 14º da referida Lei que os procedimentos necessários à sua aplicação são regulados pelo Decreto-Lei, que à data se mostra já publicado, sob o n.º 127/2012, de 21 de junho;

4) – Nos termos da referida legislação a inexistência de fundos disponíveis inviabiliza a assunção de novos compromissos pelo Município;

5) – Ao aceitar novas candidaturas ao Subsidio de Arrendamento, estar-se-iam a criar expectativas nos munícipes, que não poderiam ser cumpridas;

6) – Conforme referido nos pontos 1, 2, 3 e 4 não é possível a assunção de compromissos pelo Município;

7) – Dos subsídios arrendamento aceites, aprovados e concedidos antes de 21 de fevereiro de 2012, dependem famílias que organizaram o seu orçamento familiar exatamente em função desse apoio.


Proponho à Digníssima Câmara Municipal que:

a) – Suspenda e aceitação por parte dos serviços competentes dessa edilidade novas candidaturas, tornando pública tal deliberação, devidamente fundamentada, em Edital, nos jornais locais e no site do Município;


b) – Suspenda a apreciação das candidaturas apresentadas depois de 21 de fevereiro de 2012, até que se manifestem as condições financeiras e legais que possibilitem a sua apreciação;


c) – Seja assumido o pagamento do valor dos subsídios de arrendamento, aprovados antes de 21 de fevereiro de 2012, até 31 de dezembro de 2012;


d) – Seja manifestada a intenção de que, durante o ano de 2013, havendo fundos disponíveis, serão pagos os subsídios às candidaturas já aprovadas;


e) – Assim, que se a conjetura económica e financeira e/ou que a legislação aplicável o possibilite, ficará sem efeito o que se propõe seja deliberado em a).”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da votação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas quinze horas e trinta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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